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Proposta de Lei n.º 103/XIV/2.ª

Exposição de Motivos

O XXII Governo Constitucional inscreveu no seu programa, entre os objetivos 

prioritários, o combate à criminalidade económico-financeira, designadamente na sua 

vertente de criminalidade organizada, ciente de que este fenómeno eleva os custos de 

contexto da economia e debilita as finanças do Estado, acentuando desigualdades e 

erodindo os alicerces do Estado Social, tudo desaguando na diminuição da confiança dos 

cidadãos nas suas instituições.

A Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024, aprovada em anexo à Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril, prioriza a eficácia e eficiência dos 

mecanismos legais em matéria de repressão daquele tipo de criminalidade, através da 

diminuição dos tempos de resposta do sistema judicial e da garantia da efetiva punição dos 

agentes do crime.

Nesse âmbito, enfocou-se especialmente os chamados «megaprocessos», cuja delonga na 

tramitação é, hoje, inaceitável, na medida em que, por um lado, torna ineficaz a reação 

criminal e, por outro, alimenta a desconfiança dos cidadãos na justiça. 
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O Tribunal Central de Instrução Criminal é, por excelência, aquele que concentra os mais 

importantes processos relevantes da criminalidade económico-financeira. A complexidade 

e sofisticação crescentes da criminalidade económico-financeira, assim como a sua 

considerável dispersão territorial, determinam a necessidade de reequacionar a organização 

judiciária em matéria de instrução criminal no município de Lisboa. E esse movimento não 

pode deixar de considerar o elevado grau de especialização do Tribunal Central de 

Instrução no combate àquele tipo de criminalidade. Por outro lado, a atual configuração 

deste tribunal tocante ao número de juízes que aí exercem funções é indutora de um 

imperfeito grau de aleatoriedade na distribuição de processos e, por via disso, de uma 

indesejável personalização da justiça, o que não beneficia a adequada perceção pública da 

objetividade da ação da justiça. Este contexto é agravado pela circunstância de os processos 

que correm naquele tribunal adquirirem, em regra, um elevado patamar de mediatização. 

Assim, respeitando a diferenciação e qualificação do Tribunal Central de Instrução 

Criminal e a sua competência nacional, importa adotar medidas que permitam ultrapassar 

os constrangimentos acima identificados. Neste contexto, a fusão, no Tribunal Central de 

Instrução Criminal, das competências nacionais que, já são suas, com as competências 

próprias do juízo de instrução criminal de Lisboa, com o consequente aumento do número 

de magistrados afetos ao primeiro, é a solução que surge como sendo a mais adequada a 

garantir a racionalização de meios necessária ao combate mais qualificado à criminalidade 

económico-financeira, mas também o reforço da confiança dos cidadãos no sistema de 

justiça.

Atenta a matéria, em sede de procedimento legislativo a decorrer na Assembleia da 

República, deve ser ouvido o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior dos 
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Tribunais Administrativos e Fiscais, o Conselho Superior do Ministério Público, a 

Procuradoria-Geral da República, da Ordem dos Advogados, do Conselho dos Oficiais de 

Justiça e da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, a Associação Sindical dos 

Juízes Portugueses, o Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, o Sindicato dos 

Oficiais de Justiça e o Sindicato dos Funcionários Judiciais.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à:

a) Décima alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei 

n.º 62/2013, de 26 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 40-A/2016, de 22 de 

dezembro, e 94/2017, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 4/2017, de 25 de 

agosto, pela Lei n.º 23/2018, de 5 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 

de dezembro, e pelas Leis n.ºs 19/2019, de 19 de fevereiro, 27/2019, de 28 de 

março, 55/2019, de 5 de agosto, e 107/2019, de 9 de setembro;

b) Quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 86/2016, de 27 de dezembro, pela Lei n.º 19/2019, de 19 de 

fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 38/2019, de 9 de setembro, que regulamenta a 

Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organização do Sistema Judiciário), e 

que estabelece o regime aplicável à organização e funcionamento dos tribunais 

judiciais.

Artigo 2.º
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Alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário

O artigo 120.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, 

de 26 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 120.º

[…]

1 - […].

2 - Cabe ainda a um tribunal central de instrução criminal:

a) A competência a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, quando a 

atividade criminosa ocorrer no município de Lisboa;

b) A competência relativamente aos crimes a que se refere o número 

anterior, quando a atividade criminosa ocorrer em comarcas 

diferentes dentro da área de competência do Tribunal da Relação de 

Lisboa.

3 - Sem prejuízo do disposto na alínea b) do número anterior, a competência 

dos juízos de instrução criminal da sede dos tribunais da Relação abrange a 

respetiva área de competência relativamente aos crimes a que se refere o 

n.º 1, quando a atividade criminosa ocorrer em comarcas diferentes dentro 

da área de competência do mesmo tribunal da Relação.

4 - [Anterior n.º 3].

5 - A competência a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, quanto aos crimes 

estritamente militares, cabe a um tribunal central de instrução criminal e à 

unidade orgânica de instrução criminal militar dos juízos de instrução 
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criminal do Porto, com jurisdição nas áreas indicadas no Código de Justiça 

Militar.

6 - [Anterior n.º 5].»

Artigo 3.º

Extinção do Juízo de Instrução Criminal de Lisboa

É extinto o Juízo de Instrução Criminal de Lisboa.

Artigo 4.º

Juízes e oficiais de justiça

1 - Os juízes colocados no Juízo de Instrução Criminal de Lisboa à data da respetiva 

extinção consideram-se colocados no Tribunal Central de Instrução Criminal.

2 - Os juízes a que se refere o número anterior e que reúnam os requisitos legalmente 

exigidos têm preferência absoluta no primeiro movimento judicial que tenha lugar 

após a entrada em vigor da presente lei, relativamente à totalidade dos juízos de 

instrução criminal.

3 - À data da respetiva extinção, os oficiais de justiça que exercem funções no Juízo de 

Instrução Criminal de Lisboa passam a exercer funções no Tribunal Central de 

Instrução Criminal.

Artigo 5.º
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Transição de processos

1 - Os processos que se encontrem pendentes no Juízo de Instrução Criminal de Lisboa, à 

data de entrada em vigor da presente lei, transitam para o Tribunal Central de 

Instrução Criminal, mantendo-se na titularidade dos juízes que neste tribunal sejam 

colocados nos termos do artigo anterior, sem que haja lugar à redistribuição dos 

processos que lhes estejam atribuídos.

2 - Os processos que se encontrem pendentes no Tribunal Central de Instrução Criminal,

à data de entrada em vigor da presente lei, mantêm-se na titularidade dos juízes que 

naquela data se mostrem colocados nesse tribunal, sem que haja lugar à redistribuição

dos processos que lhes estejam atribuídos.

3 - Os aspetos não regulados nos números anteriores, designadamente as medidas 

tendentes ao equilíbrio das pendências, a operar nas distribuições subsequentes à 

transição de processos, são objeto de deliberação, consoante o caso, pelo Conselho 

Superior da Magistratura ou pelo Conselho Superior do Ministério Público.

Artigo 6.º
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Execução

No âmbito das respetivas competências, o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho 

Superior do Ministério Público e a Direção-Geral da Administração da Justiça adotam as 

providências necessárias à execução da presente lei.

Artigo 7.º

Alteração dos mapas anexos ao Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março

Os mapas III e IV anexos ao Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, na sua redação 

atual, são alterados com a redação constante do anexo à presente lei e da qual faz parte 

integrante.

Artigo 8.º

Norma revogatória

É revogada a alínea e) do n.º 1 do artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, 

na sua redação atual.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

1 - A presente lei entra em vigor no dia 4 de janeiro de 2022.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o artigo 6.º entra em vigor no dia 

seguinte ao da publicação da presente lei.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de junho de 2021

O Primeiro-Ministro

A Ministra da Justiça

O Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares
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ANEXO

(a que se refere o artigo 7.º)

«ANEXO

[…]

MAPA III

[…]

[…]

Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa

[…]

Juízos de competência especializada

[…]

Juízo local de pequena criminalidade de Lisboa.

Área de competência territorial: município de Lisboa.

Juízes: 5

Juízo de família e menores de Lisboa.

Área de competência territorial: município de Lisboa.

Juízes: 8

[…]
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MAPA IV

Tribunais de competência territorial alargada

[…]

Tribunal Central de Instrução Criminal

[…]

Juízes: 9.

[…].»


